
 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

20 e 21 de  

AGOSTO 

2022 

 2022 

 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

 

 

 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

 

 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

 

 

 

 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

 
Pedreiro que matou a ex a facadas é condenado a 10 anos de prisão em Belém 

A vítima Joele Fontes Palmeira, 21 anos, foi morta com quatro facadas na noite 

do dia 16 de novembro do ano passado, no bairro do Curió-Utinga 

 

O Liberal 

19.08.22 16h42 

 

Valdenor vivia ameaçando a vítima por não aceitar o fim do relacionamento. (Divulgação/ Ascom TJPA) 

 

O pedreiro Valdenor da Silva Sousa, de 29 anos, foi condenado a 10 anos de 

prisão por homicídio qualificado. Inicialmente, a pena deverá ser cumprida 

em regime fechado. Ele é acusado de matar a facadas a ex-companheira 

https://www.oliberal.com/amazonia
https://www.oliberal.com/amazonia
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Joele Fontes Palmeira, 21 anos, na noite do dia 16 de novembro do ano 

passado, no bairro do Curió-Utinga, em Belém. A sentença condenatória foi 

proferida nesta quinta-feira (18) pela juíza Ângela Alice Alves Tuma, titular da 3ª 

Vara do Tribunal do Júri da Comarca da Capital. Valdenor confessou o crime. 

De acordo com o Tribunal de Justiça do Pará (TJPA), Valdenor vivia ameaçando 

a vítima por não aceitar o fim do relacionamento. No dia do crime, após discutir 

e ameaçar Joele, o acusado desferiu quatro facadas contra a jovem. E só parou 

depois que a faca ficou cravada nas costas da vítima, disseram testemunhas 

ouvidas pela juíza. 

No dia do crime, Valdenor foi capturado e espancado por moradores. Ele foi 

entregue à Polícia Militar, que realizou a prisão em flagrante e o encaminhou a 

uma Unidade de Pronto Atendimento (UPA), para receber atendimento médico. 

Em seguida, Valdenor foi conduzido para a Delegacia Especializada no 

Atendimento à Mulher (DEAM). Após os procedimentos cabíveis ao flagrante, 

Valdenor foi encaminhado para uma unidade prisional da Secretaria de 

Administração Penitenciária (Seap), onde permanecerá preso para cumprir a 

pena. 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.oliberal.com/?q=Curi%C3%B3-Utinga
http://www.oliberal.com/belem
http://www.oliberal.com/?q=TJPA
http://www.oliberal.com/?q=Pol%C3%ADcia+Militar
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MPPA aciona Câmara Municipal de Juruti na Justiça para proteção à 

comunidade LGBTQIA+ 

O mandado de injunção foi ajuizado na quarta-feira (17) e publicado pelo 

Ministério Público do Estado do Pará (MPPA) nesta quinta (18). 

Por g1 Santarém e região — PA 

19/08/2022 16h20  Atualizado há 2 dias 

 

 

Bandeira LGBTQIA+ é estendida — Foto: TV Globo/Reprodução 

O Ministério Público do Estado do Pará (MPPA) ajuizou, na quarta-feira (17), um 

mandado de injunção contra a Câmara Municipal de Juruti, oeste do Pará. O 

documento é assinado pelo Promotor de Justiça do município, Nadilson Portilho 

Gomes, reivindicando proteção, direitos e enfrentamento da violência contra a 

comunidade LGBTQIA+. 

• Compartilhe esta notícia no WhatsApp 

https://api.whatsapp.com/send?text=https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/noticia/2022/08/19/mppa-aciona-camara-municipal-de-juruti-na-justica-para-protecao-a-comunidade-lgbtqia.ghtmll?utm_source%3Dwhatsapp%26utm_medium%3Dshare-engagement%26utm_campaign%3Dte-materias
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• Compartilhe esta notícia no Telegram 

De acordo com o MPPA, o documento aponta omissão da Câmara de Juruti em 

realizar medidas administrativas e legislativas que garantam o exercício dos 

direitos fundamentais da população LGBTQIA+. 

Segundo a Associação Internacional de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Pessoas 

Trans e Intersexuais (ILGA), o Brasil é o segundo país do mundo com mais 

direitos para LGBT, empatando com Portugal e perdendo apenas para Malta. 

O Ministério Público requer à Justiça que o mandado de injunção tenha 

prioridade sobre todos os atos judiciais com exceção do habeas corpus e o Poder 

Legislativo Municipal seja notificado para prestar as informações, no prazo de 10 

dias. 

Na ação a Promotoria de Justiça de Juruti também requer reconhecimento 

relativo a demora do Câmara Municipal por falta de leis que visem garantir 

direitos à população LGBTI+, como: 

• A criação do Conselho Municipal de Diversidade Sexual; 

• Lei do plano municipal de diversidade sexual; 

• Lei sobre o uso do nome social e o reconhecimento da identidade de 

gênero de pessoas travestis e transexuais no âmbito da administração 

pública municipal; 

• Leis relacionadas à saúde da população LGBTI+; 

• Leis que regulamentem diretrizes curriculares e que orientem os sistemas 

de ensino no sentido do reconhecimento da diversidade sexual e do 

enfrentamento à LGBTIfobia; 

• Entre outros, como garantia da dignidade da pessoa humana, declarada 

na Constituição Federal de 1988. 

O Ministério Público desde o início do ano de 2022 expediu várias 

recomendações, com prazos a serem cumpridos, solicitando a legislação 

municipal sobre a garantia desses direitos, porém, não obteve respostas. 

O Ministério Público também promoveu, no dia 27 de maio, uma “Audiência 

Pública sobre Políticas Públicas voltadas às pessoas LGBTQIA+” no município 

de Juruti, na qual a situação de falta de legislação para a defesa e proteção da 

população LGBTI+ foi bem evidenciada. 

https://telegram.me/share/url?url=https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/noticia/2022/08/19/mppa-aciona-camara-municipal-de-juruti-na-justica-para-protecao-a-comunidade-lgbtqia.ghtmll?utm_source%3Dtelegram%26utm_medium%3Dshare-engagement%26utm_campaign%3Dte-materias
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Apesar de todas as iniciativas do Ministério Público, até o momento, a Câmara 

Legislativa não aprovou nenhum projeto de lei ligado às questões dessa 

comunidade. Por isso a necessidade da medida judicial. 

Direitos LGBTQIA+ 

Confira abaixo os principais direitos para a população LGBT em âmbito federal: 

Nome social e reconhecimento da identidade gênero: Decreto N° 8727, de 

28 de abril de 2016 

• Dispõe sobre o uso do nome social e reconhecimento da identidade de 

gênero de pessoas travestis ou transexuais no âmbito da administração 

pública federal direta. 

População privada de liberdade: Resolução Conjunta N° 1, de 2014 

• Estabelece os parâmetros de acolhimento de LGBT em privação de 

liberdade no Brasil. 

Nome social no âmbito da administração pública: Portaria N° 233, de 18 de 

maio de 2010 

• Fica assegurado aos servidores públicos, no âmbito da administração 

pública federal direta, autárquica, e fundacional, o uso do nome social 

adotado por travestis e transexuais. 

Beneficiário de plano de saúde: Súmula Normativa N°12, de 4 de maio de 

2010 

• Reconhece-se que "companheiro do beneficiário titular de plano privado 

de assistência à saúde’ pode significar pessoas de mesmo sexo. 

Beneficiário de plano de saúde: Súmula Normativa N°12, de 4 de maio de 

2010 

• Reconhece-se que "companheiro do beneficiário titular de plano privado 

de assistência à saúde’ pode significar pessoas de mesmo sexo. 

Criação do comitê técnico: Portaria N° 2227, de 14 de outubro de 2004 

• Dispõe sobre a criação do comitê técnico para a formulação da proposta 

da política nacional de saúde da população LGBT. 

Acesso ao serviço humanizado de saúde: portaria N° 1820, de 13 agosto de 

2009 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8727.htm
http://www.mpgo.mp.br/portal/arquivos/2014/04/23/09_49_17_108_resolu%C3%A7%C3%A3o_restri%C3%A7%C3%A3o_de_liberdade_LGBT.pdf
http://www.mpgo.mp.br/portalweb/hp/41/docs/portaria_233.pdf
http://www.mpgo.mp.br/portalweb/hp/41/docs/sumula_normativa_12_-_ans.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt2836_01_12_2011.html
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2004/prt2227_14_10_2004.html
https://conselho.saude.gov.br/ultimas_noticias/2009/01_set_carta.pdf
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• Prevê acolhimento e atendimento humanizado para população LGBT nos 

serviços de saúde. 

Políticas públicas - Portaria N° 24, de 12 de novembro de 2020 

• Regulamenta diretrizes para as políticas públicas de promoção dos 

direitos de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais, no âmbito 

da Secretaria Nacional de Proteção Global . 

 

 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-24-de-12-de-novembro-de-2020-292425624

